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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS
 

PROJETO BÁSICO
PROCESSO Nº 08016.002517/2023-71

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de capacitação, ORZIL
CURSOS E EVENTOS LTDA, CNPJ 21.545.863/0001-14, para ministrar o curso "Fiscalização e
Acompanhamento de Convênios", cujo objeto consiste em capacitar 08 (oito) servidores da
Coordenação Geral de Gestão de Instrumentos de Repasse - CGGIR para que, de forma adequada,
adquira conhecimento técnico para atuar na fiscalização e acompanhamento de convênios públicos
como fiscal, de forma prá4ca e obje4va, assegurando a boa e regular aplicação dos recursos públicos
e, consequentemente, evitando prejuízos ao erário.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando que a Fiscalização e o Acompanhamento de Convênios é atribuição desta
Coordenação de Acompanhamento e Fiscalização de Instrumentos de Repasse - COAFIR, o obje4vo do
curso será o de capacitar/atualizar profissionais para atuar como técnicos na fiscalização e
acompanhamento de convênios públicos como fiscal, assegurando a boa e regular aplicação dos
recursos públicos e, consequentemente, evitando prejuízos à Administração Pública.

2.2. Assim, ciente das responsabilidades, direitos e obrigações de cada uma das partes
envolvidas nos pactos que preveem o repasse de recursos pela Administração Pública Federal, torna-
se necessário, para que seja elaborado e analisado adequadamente, conhecer as normas que o
regem, mediante a abordagem de questões essenciais de auditoria e controle, absorvendo todas as
diretrizes e os padrões já adotados pelo Brasil em protocolos e regras nacionais e internacionais.

2.3. Por fim, o conhecimento da matéria torna-se, como se vê, imprescindível para todos os
agentes que façam parte do ciclo de transferência de recursos porque são responsáveis, para todos os
efeitos, pelos atos que pra4cam no acompanhamento e fiscalização dos convênios e mecanismos
congêneres.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-con4nuados, sem
u4lização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, e enquadram-se nos pressupostos do
Decreto n.° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se cons4tuindo em quaisquer das a4vidades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaBcio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.
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4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com
base no artigo  74, inciso III da Lei n.º 14.133 de 01/04/2021, pelos seguintes fundamentos:

1.1. A escolha pelo presente curso e a realização do procedimento por inexigibilidade deve-
se à singularidade do objeto e à notória especialização da empresa. Sobre esses conceitos, dispôs o
Acórdão 7580/2013:

8. Verifico, entretanto, que o requisito da singularidade de que trata o inciso II do
art. 25 da Lei 8.666/1993 não se confunde com a ideia de unicidade. Ou seja, o fato de
haver mais de uma empresa atuando em determinado segmento do mercado não é
incompatível com a ideia de singularidade do objeto a ser contratado.

9. Até porque, caso o conceito de singularidade significasse um único sujeito possível
de ser contratado, estar-se-ia diante de inviabilidade de compe4ção subsumível
diretamente ao caput do art. 25 da Lei 8.666/1993. Não teriam, pois, qualquer
aplicabilidade as disposições do inciso II desse ar4go, que exigem o atributo da
singularidade para as contratações diretas de serviços especializados com
profissionais e empresas de notória especialização.

10. A respeito, cito as seguintes ponderações constantes do voto condutor do
Acórdão 1074/2013-Plenário:

Primeiramente, porque o conceito de singularidade não está vinculado à ideia de
unicidade. Para fins de subsunção ao art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93, entendo não
exis4r um serviço que possa ser prestado apenas e exclusivamente por uma única
pessoa. A existência de um único sujeito em condições de ser contratado conduziria
à inviabilidade de compe4ção em relação a qualquer serviço e não apenas em
relação àqueles considerados técnicos profissionais especializados, o que tornaria
letra morta o dispositivo legal.

Em segundo lugar, porque singularidade, a meu ver, significa complexidade e
especificidade. Dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida como
ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas sim
como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nível de segurança e
cuidado.

11. Sob esse aspecto, entendo assis4r razão ao recorrente quando afirma que a
existência de outras empresas no ramo não afasta, por si, só a possibilidade de
contratação direta. Nessa linha, cito, ainda, o seguinte posicionamento do Supremo
Tribunal Federal em que se explicitou o requisito da “confiança” como um dos
elementos justificadores da contratação direta de serviços especializados:

Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administração
deve contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em úlGma
instância, com o grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da
Administração em quem deseje contratar é subje4vo. Daí que a realização de
procedimento licitatório para a contratação de tais serviços - procedimento regido,
entre outros, pelo princípio do julgamento obje4vo - é incompaBvel com a atribuição
de exercício de subje4vidade que o direito posi4vo confere à Administração para a
escolha do "trabalho essencial e indiscu4velmente mais adequado à plena sa4sfação
do objeto do contrato" (cf. o § 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída
do texto legal exige é a notória especialização, associada ao elemento subjeGvo
confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu enquadramento em
situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação:
os profissionais contratados possuem notória especialização, comprovada nos autos,
além de desfrutarem da confiança da Administração. Ação Penal que se julga
improcedente. (AP 348, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em
15/12/2006, DJe-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08-2007 PP-00030
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EMENT VOL-02283-01 PP-00058 LEXSTF v. 29, n. 344, 2007, p. 305-322)

12. Ponderáveis, ainda, as lições de Marçal Justen Filho (in Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos – 14ª ed. p. 380):

A inviabilidade de compe4ção também se verificará nos casos em que
houver impossibilidade de seleção entre as diversas alternaGvas segundo um
critério objeGvo ou quando o critério da vantajosidade for incompaMvel com a
natureza da necessidade a ser atendida.

5. DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO/PRODUTO

5.1. Descrição do Curso: "Fiscalização e Acompanhamento de Convênios"

5.2. O obje4vo do treinamento é capacitar/atualizar profissionais para atuar como técnicos
na fiscalização e acompanhamento de convênios públicos como fiscal, assegurando a boa e regular
aplicação dos recursos públicos e, consequentemente, evitando prejuízos à Administração Pública.

5.3. O curso inclui demonstração operacional do SICONV/Plataforma +Brasil, organizada e
sistematizada em ambiente funcional. 

5.4. A metodologia do Curso, que será intera4va, busca es4mular a reflexão; alterna
exposição dialogada e a troca de experiências entre os profissionais; apresenta exemplos prá4cos
voltados para a fiscalização de convênios; atribui ênfase à realidade das ins4tuições e à busca de
solução para problemas verificados na execução dos convênios.

5.5. Programação:

I. Noções Gerais

II. Operacionalização Plataforma +Brasil (Módulo de Acompanhamento e Fiscalização)

5.6. O valor do invesGmento é de R$ 3.247,00 (para cada parGcipante), totalizando para
08 inscrições o valor de R$ 25.976,00 (vinte e cinco mil novecentos e setenta e seis reais).

5.7. O curso tem carga horária de 16 horas e será ministrado na data de 20 e 21 de março
de 2023, horário: 8h às 12h e 13h às 17h.

6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produ4vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ4vidade efe4vamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração legais.

6.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u4lizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respec4vas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

6.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

6.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administra4vas, previstas neste Projeto Básico e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

6.5. As a4vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preven4va, ro4neira e sistemá4ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis4nção dessas
a4vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.
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6.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

6.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

6.9. Em hipótese alguma, será admi4do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus4fica4va para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

6.11. Na hipótese de comportamento conBnuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Projeto Básico.

6.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

6.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.13.1 confirmar se a aula cumpriu a carga horária es4pulada, bem como o conteúdo
programático;

6.13.2 atestar a nota fiscal.

6.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais.

7. DO PAGAMENTO

7.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini4vo do serviço,
conforme este Projeto Básico.

7.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

7.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
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7.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.1 o prazo de validade;

7.5.2 a data da emissão;

7.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.4 o período de prestação dos serviços;

7.5.5 o valor a pagar; e

7.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

7.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi4da a ordem
bancária para pagamento.

7.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas nesta contratação.

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no4ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

7.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden4ficar possível suspensão temporária de par4cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en4dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi4vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma4va nº 3, de 26
de abril de 2018.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.12. Persis4ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra4vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

7.13. Havendo a efe4va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

7.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por mo4vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no ar4go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

7.16. É vedado o pagamento, a qualquer Btulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

7.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
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concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe4vo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe4vo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

8.  REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

9.  GARANTIA DA EXECUÇÃO

9.1. Não será solicitado garantia da execução contratual.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. No4ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Projeto Básico;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços
de recepção e apoio ao usuário;

8.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a u4lização destes em a4vidades dis4ntas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
e

8.6.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou en4dade responsável pela contratação, especialmente para efeito
de concessão de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

Projeto Básico DIAFIR 23500353         SEI 08016.002758/2023-10 / pg. 6



objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cien4ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

10.11.  Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos,
relatórios e notificações expedidas.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fornecer e u4lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade
e quantidade mínimas especificadas neste documento e na proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou subs4tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à en4dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan4a, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.4. U4lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade rela4va à Seguridade Social; 2) cer4dão conjunta rela4va aos tributos federais e
à Dívida A4va da União; 3) cer4dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer4dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer4dão
Nega4va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole4vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole4vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garan4ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
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11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a4vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.12. Promover a organização técnica e administra4va dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto
Básico, no prazo determinado.

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per4nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

11.15. Não permi4r a u4lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi4r a u4lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa4bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

11.17. Guardar sigilo sobre todas as informações ob4das em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

11.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro4nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan4dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.20. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.20.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permi4ndo à Contratante distribuir, alterar e u4lizar os mesmos sem
limitações;

11.20.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u4lização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

12.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

13.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man4das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con4nuidade
do contrato.

Projeto Básico DIAFIR 23500353         SEI 08016.002758/2023-10 / pg. 8



14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administra4va nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 01/04/21, a
CONTRATADA que:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DO EXECUTOR DOS SERVIÇOS

15.1. Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man4do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
man4do pelo Conselho Nacional de Jus4ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU;

15.2. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a subs4tuição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

15.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de
seu sócio majoritário, por força do ar4go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá4ca de ato de improbidade administra4va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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15.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi4vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

15.5. A tenta4va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

15.6. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual nega4va
de contratação.

15.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

15.8. Se a contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se a contratada for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi4dos somente em nome da
matriz.

15.9. Serão aceitos registros de CNPJ de proponente matriz e filial com diferenças de números
de documentos per4nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

15.10. Para fins de contratação, deverá a contratada comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

15.11. Habilitação Jurídica:

16.11.1 ato cons4tu4vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respec4va sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores; (adotar este item caso se trate de
contratada que possua natureza de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada – EIRELI)

16.11.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

15.12. Regularidades Fiscal e Trabalhista:

16.12.3 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

16.12.4 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cer4dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A4va da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles rela4vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.12.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

16.12.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus4ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer4dão nega4va ou posi4va com efeito de nega4va,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

16.12.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela4vo ao
domicílio ou sede do contratado.

16.12.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
contratado;

16.12.9 caso a contratada seja considerada isenta de tributos relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emi4da pela
correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,
na forma da lei
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16. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. O custo da contratação é de R$ 25.976,00 (vinte e cinco mil novecentos e setenta e
seis reais).

16.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Plano Interno: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho).

Obs: Os recursos serão indicados na Declaração Orçamentária

17. DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Unitário.

17.2. O termo de contrato será subs4tuído por Nota de Empenho, conforme art. 95 da Lei n.
14.133/21, considerando que não há obrigações futuras.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Araújo Lustosa, Agente Federal de
Execução Penal, em 08/03/2023, às 11:34, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY ALEX SILVA DOS SANTOS, Coordenador(a) de
Acompanhamento e Fiscalização de Instrumentos de Repasse, em 08/03/2023, às 11:38, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 23500353 e o código CRC 58B4D5FB 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Proces s o nº 08016.002758/2023-10 SEI nº 23500353
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Políticas Penais

Diretoria de Políticas Penitenciárias

DESPACHO Nº 1100/2023/DIRPP/SENAPPEN

Destino: Direx

Assunto: Capacitação de Servidores

 

1. Trata-se de empresa especializada na prestação de serviço de capacitação, ORZIL
CURSOS E EVENTOS LTDA, CNPJ 21.545.863/0001-14, para ministrar o curso "Fiscalização e
Acompanhamento de Convênios", cujo objeto consiste em capacitar 07 (sete) servidores da
Coordenação Geral de Gestão de Instrumentos de Repasse - CGGIR para que, de forma adequada,
atuem no acompanhamento e fiscalização de instrumentos de repasse celebrados com a
Administração Pública Federal, de forma prática e objetiva, no módulo do Transfere.gov.br.

2. Dessa forma, aprovo o Projeto Básico (22962933), bem como autorizo a par2cipação
dos servidores relacionados abaixo no mencionado curso.

3. Cumpre ilustrar o atendimento dos pré-requisitos estabelecidos para realização de
capacitação externa, como: o termo de compromisso e a solicitação de capacitação:

LOTAÇÃO SERVIDORES
TERMO DE

COMPROMISSO
SOLICITAÇÃO DE
CAPACITAÇÃO

 
CGGIR-DEPEN

 

FERNANDA ARAÚJO LUSTOSA 22969095 22963023

DIOGO BRUNO ARAUJO 22969436 22963023

SIDNEY ALEX SILVA DOS SANTOS 22968820 22963023

DANIELA FONSECA DE SANTANA 22966332 22963023

CAROLINA BARRETO DA ROCHA DE OLIVEIRA
CASTRO

22966576 22963023

HIOLANY COSTA NOGUEIRA 22969723 22963023

DIEGO HENRIQUE ARAUJO BRITO DE OLIVEIRA 23437346 22963023

JÉSSICA LEAL E SILVA MACÊDO 23470674 22963023

4. Informa-se que o pleito para realização do curso está de acordo com o previsto no PDP
2023 da Secretaria Nacional de PolíMcas Penais, visando atender à necessidade de "Construir cenários
e traçar diretrizes estratégicas para a organização e para a sociedade, tendo por base as
caracterísMcas históricas, o contexto e as tendências em âmbito local, regional, nacional e
internacional |Construir soluções criaMvas, estratégicas e tempesMvas adequadas ao contexto|
Conduzir as pessoas ao encontro da a visão, missão e objetivos organizacionais".

5. Disto isto, remeto os autos à Direx para seguimento processual.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por CINTIA RANGEL ASSUMPCAO, Diretor(a) de Políticas
Penitenciárias, em 03/03/2023, às 16:20, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 23468066 e o código CRC CD23E102 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Process o nº 08016.002758/2023-10 SEI nº 23468066
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23642324 08016.002758/2023-10

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 

 

TERMO DE RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 27/2023

 

 

 

RECONHEÇO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 27/2023 com fundamento no ar�go 74,
inciso III, alínea "f" da Lei 14133/2021, combinado com o ar�go 6, inciso XVIII, alínea "f" da referida
Lei, para realizar despesa no valor total de R$ 25.976,00 (vinte e cinco mil novecentos e setenta e
seis reais)  em favor da empresa a ORZIL CURSOS E EVENTOS LTDA, CNPJ 21.545.863/0001-14, para
ministrar curso de capacitação em "Fiscalização e Acompanhamento de Convênios", cujo objeto
consiste em capacitar 08 (oito) servidores da Coordenação Geral de Gestão de Instrumentos de
Repasse - CGGIR para que, de forma adequada, adquira conhecimento técnico para atuar na
fiscalização e acompanhamento de convênios públicos como fiscal, de forma prá�ca e obje�va,
assegurando a boa e regular aplicação dos recursos públicos e, consequentemente, evitando prejuízos
ao erário, conforme Projeto Básico (23500353) 

AUTORIZO a emissão da nota de empenho.

 

Atenciosamente,

 

MIREILLI CARVALHO MIRANDA MARINHO
Diretora-Executiva
DIREX/SENAPPEN

 

Documento assinado eletronicamente por MIREILLI CARVALHO MIRANDA MARINHO,
Diretor(a)-Executivo(a) da Secretaria Nacional de Políticas Penais, em 22/03/2023, às 13:42,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 23642324 e o código CRC 4D3C3BFD 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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Referência: Proces s o nº 08016.002758/2023-10 SEI nº 23642324
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